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Nao cabe aplicar tese do século em
excecao de pré-executividade, decide ST]

27/05/2026

Nao é possivel aplicar a tese do século, em que o Supremo Tribunal Federal excluiu o ICMS da
base de céalculo de PIS e Cofins, para reduzir a cobranca de uma divida tributdria por meio da
excecao de pré-executividade.

Magnific

A conclusao é da 12 Segdo do Superior Tribunal de
Justica, que resolveu a questao no julgamento de
embargos de divergéncia.

O caso concreto é o de uma execucao fiscal para
cobranca de PIS e Cofins calculados com a parcela do
ICMS e em desacordo com a posi¢cao do Supremo. O
contribuinte tentou reduzir a base de calculo.

A excecao de pré-executividade é justamente o
instrumento em que o contribuinte pode avisar o Fisco
de que a cobranca feita na execucao fiscal estd errada. E
um incidente processual que exige prova pré-constituida.

Excecdo de pré-executividade ndo serve para

aplicar a tese do século, segundo o ST] O STJ, porém, entendeu que ele deveria ter usado os
embargos a execug¢ao: um processo auténomo, embora
vinculado a cobranca principal, que permite discussao
aprofundada da existéncia da divida por meio de producao probatdria, tal como pericia contabil.

Excecao de pré-executividade e provas

Foi a diferenca entre esses dois institutos de defesa do contribuinte que levou a 12 Secao a
entender que a aplicagdo da tese do século pode ser debatida nos embargos a execugao, mas
ndo na excecgao de pré-executividade.

Isso porque, apesar de a tese ser vinculante e obrigar o Fisco a excluir o ICMS da base de
calculo de PIS e Cofins, sua aplicagao nao pode ser feita de oficio, por mero calculo aritmético e
sem a substituigcdo da certiddo da divida ativa (CDA) que embasa a cobranca.

E preciso identificar e quantificar a parcela do ICMS destacado nas notas fiscais a ser excluida,
o que demanda a juntada de documentos e, por vezes, pericia contabil. Ou seja, é preciso
produzir provas.

“A aferigao do excesso depende de prova pré-constituida do recolhimento com inclusao do
ICMS e da quantificacdo do montante a ser excluido, providéncias que nao se compatibilizam
com a excecgao de pré-executividade”, disse a relatora dos embargos, ministra Maria Thereza de
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Assis Moura.

“Em consequéncia, a via adequada para tal desiderato, quando ausente prova suficiente e
imediata, é a dos embargos a execugao, ndao se mostrando cabivel a excecdo de pré-
executividade”, complementou a magistrada.
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